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Abstract: The Landless Workers’ Movement (MST), that can be considered, at the present time, as one of the main agents in the fight for the agrarian reform in Brazil, it comes trying several associative forms of organization the production in its establishments, tends for objective to get to obtain better production conditions, generation of income and the consequent well-being of the seated families.


There are many associative forms like the associations, the family groups, the semi-collective groups, the collective groups, the Cooperatives of Installment of Services, the Cooperatives of Production and Installment of Services and the Cooperatives of Agricultural Production (CPAs). These last ones are considered, for the Movement, as the advanced apprenticeship of organization the production, because the work and the administration are collective.


The objective of the article consists in analyzing the dynamics of operation of those cooperatives of agrarian reform of MST, particularly CPAs. For that, firstly, we highlighted the importance of the cooperation for the development of na establishment. To proceed, we delineated in a brief way, the several forms existent in agricultural cooperation in those establishments, emphasizing as a Cooperative of Agricultural Production of MST is formed. And we concluded the article analyzing the dynamics of those cooperatives.
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1- Introdução

A formação histórica do Brasil, dividido inicialmente em capitanias hereditárias e, em seguida, em grandes fazendas denominadas sesmarias, marcou profundamente o início da concentração fundiária no país. Essa concentração de terras não apenas permaneceu como veio se expandindo. O índice de Gini, que mede a concentração de terras, em 1940, era 0,832; em 1970 era 0,844; em 1985, era 0,858 e em 1995, era 0,856, caracterizando uma concentração muito forte.

No decorrer da história do Brasil, verificamos diversos momentos que poderiam ter desencadeado uma efetiva reforma agrária mas que, na realidade, não passaram de efêmeras tentativas de reforma agrária fundiária. A pressão social pela Reforma Agrária passou a ser mais evidente no primeiro mandato do governo de Fernando Henrique Cardoso (1994/1998), onde as ações de movimentos sociais, principalmente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), tornaram-se indiscutivelmente mais intensas. Este foi o governo que mais assentou. No entanto, os assentamentos foram, na sua grande maioria, implantados para tentar resolver conflitos locais, sem haver, por parte do governo, um planejamento prévio. Também ficou caracterizado, nesse governo, os elevados preços das indenizações, tornando um ótimo negócio para os latifundiários desapropriados. No entanto, não basta apenas redistribuir terras. É necessário criar condições para que os assentados possam gerar renda.


O MST, que pode ser considerado, na atualidade, como um dos principais agentes mobilizadores na luta pela reforma agrária no Brasil, vem experimentando diversas formas associativistas de organização da produção nos seus assentamentos, tendo por objetivo conseguir obter melhores condições de produção, geração de renda e consequentemente o bem-estar das famílias assentadas.


Dentre as formas associativistas, tem-se as associações, grupos de famílias, grupos semi-coletivos, Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS), Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPS) e Cooperativas de Produção Agropecuária (CPAs).


O objetivo do paper consiste em analisar a dinâmica de funcionamento dessas cooperativas de reforma agrária do MST, particularmente as CPAs. 

2- Importância da cooperação


Estudo realizado pela FAO/INCRA (BITTENCOURT, 1998) sobre os principais fatores que afetam o desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária constatou que a organização coletiva constitui importante fator para o desenvolvimento dos assentamentos. A organização da produção de modo coletivo influenciou positivamente os assentamentos e, em alguns casos, foi decisiva para seu sucesso. A organização diminuiu os custos, potencializou os recursos naturais, gerou sistemas mais produtivos e ampliou alternativas econômicas dos assentamentos. Esse tipo de organização da produção também demonstrou ser possível diminuir as desigualdades sócio-econômicas entre os assentados. 

Constatou-se que nos projetos de assentamentos onde havia organização coletiva da produção, quase não existiam diferenciações internas entre os assentados, principalmente se relacionadas com a forma de produção e obtenção da renda, demonstrando que a organização foi fator de diminuição da desigualdades entre os assentados. Onde não existiam formas de organização produtiva, a ocorrência de diferenciações internas entre os assentados era maior (BITTENCOURT, 1998).


No relatório da FAO/INCRA, observou-se que onde havia organização coletiva concentravam-se atividades agropecuárias destinadas ao mercado e havia maior uso de tecnologias chamadas modernas. Foi constatado que existia uma correlação entre os assentamentos bem sucedidos, organização dos assentados e conquista ou tendência forte do Estado enfatizar sua ação nestes assentamentos com maior potencial de desenvolvimento, devido às respostas positivas e rápidas aos investimentos realizados. Por outro lado, a dificuldade ou inexistência organizativa dos assentados revelou-se na falta de estruturação política, que resultou em baixa capacidade de interlocução com os diversos órgãos públicos, como também na falta de organização produtiva, que poderia permitir uma utilização mais racional dos investimentos e a potencialização dos sistemas produtivos. Isso demonstra também a importância que o desempenho dos movimentos sociais tem para o desenvolvimento dos assentamentos.  Um nível mais elevado de organização interna, e, através da participação em movimentos sociais, aumenta o poder de pressão dos produtores familiares junto ao governo e à sociedade, podendo influenciar positivamente na obtenção de recursos adicionais para o assentamento, bem como a conquista de obras de infra-estrutura e equipamentos coletivos (BITTENCOURT, 1998).

3- Formas de cooperação nos assentamentos do MST 


O MST nasceu da luta isolada de trabalhadores rurais, na Região Centro-Sul, pela conquista da terra, no final da década de 1970. Aos poucos, esses trabalhadores foram se articulando e delineando a estrutura do que viria a ser o MST. Entretanto, somente no início de 1984, os participantes dessas ocupações realizaram o primeiro encontro, dando nome e articulação própria ao Movimento. Em 1999, o MST estava organizado em 22 estados do país, desenvolvendo atividades através dos denominados setores, em áreas como educação, formação técnica, produção, cultura, mulheres, juventude, comunicação e principalmente, a luta pela terra, através das ocupações. (MST, 1999).


O MST vem experimentando diversas formas associativistas de organização da produção nos seus assentamentos, tendo por objetivo obter melhores condições de produção, geração de renda e o conseqüente bem-estar das famílias assentadas. Dentre as formas associativistas, tem-se os núcleos de família, associações, grupos semi-coletivos, grupos coletivos, Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS), Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPS), Cooperativas de Produção Agropecuária (CPA). Estas últimas são consideradas pelo MST como a etapa mais evoluída de organização da produção, pois a produção, a gestão e o trabalho são feitos de modo coletivo.


As primeiras CPAs do MST surgiram em 1989, no Rio Grande do Sul. O que difere a CPA de um grupo de produção coletivizado ou de uma associação é a personalidade jurídica, porque, ao ser registrada como uma empresa cooperativista, passa a ser regida pela legislação cooperativista brasileira. Desse modo, prevê a obtenção de sobras. A terra permanece sob controle do coletivo, a não ser uma pequena parcela destinada à produção de subsistência de cada associado. Todos os investimentos estão sob controle e em nome da CPA.  O trabalho organiza-se internamente através dos setores de produção e serviços, como os setores de grãos, animal, de máquinas e o setor administrativo. O planejamento da produção é coletivo e baseado em estudos técnicos que definem  as linhas de produção e a ordem de prioridades a serem implantadas.
Quanto à estrutura organizacional, a CPA normalmente é gerenciada por um conselho administrativo, deliberativo ou coordenação. Cada CPA define a sua instância representativa, composta por um membro de cada setor de produção e serviço. Desta instância, é eleito um conselho diretor ou uma diretoria executiva. Na mesma instância, está o conselho fiscal e a Assembléia Geral dos cooperados, que é o órgão máximo de poder no interior de cada CPA e a quem compete a aprovação do planejamento estratégico, a prestação de contas, entre outros assuntos, além do que ratifica ou não a indicação dos coordenadores escolhidos pelos setores. (CONCRAB, 1996) Ou seja, tem-se a estrutura de uma cooperativa tradicional, porém com princípios diferenciados.


De acordo com Daniel RECH,


‘‘as CPAs se encontram no meio caminho entre as cooperativas de produção e as organizações comunitárias de trabalho. No entanto, não são cooperativas de produção por não conseguirem estabelecer claramente o princípio da autonomia dos associados frente ao empreendimento e também não conseguem ser cooperativas comunitárias de trabalho porque encontram-se tolhidas pela legislação que não aceita a sobreposição do coletivo ao individual. Mesmo com esta dificuldade na implementação efetiva da autonomia dos associado, afastando a característica trabalhista expressa na subordinação do associado à cooperativa, estas cooperativas são inovadoras no quadro do cooperativismo brasileiro e abrem um importante debate e esforço na conquista de uma nova legislação que venha a atender esse tipo de iniciativa comunitária de gestão de negócios e conquista de direitos coletivos’’ (RECH, 1995,55).

4 - A dinâmica da organização interna em cooperativas do MST 


As cooperativas do MST, como qualquer outra cooperativa, necessitam ser eficientes para poderem garantir não apenas sua sobrevivência como sua expansão. Mas, segundo PASQUETTI (1998), essas cooperativas pertencem ao chamado Terceiro Setor
. Por isso, devem priorizar sempre seus membros, num ambiente de confiança recíproca onde as pessoas não tenham medo de se expor ao participar da construção discursiva da vontade coletiva. 

Segundo Vieitez (1997), a incorporação bem sucedida de  pessoas em qualquer organização depende de um período de adaptação, durante o qual o novo associado conhece e adota padrões de comportamento típicos. A administração tradicional como o taylorismo, o fordismo e a tecnoburocracia ilustram este processo através de uma violência física, e, principalmente psicológica enormes em função das suas intenções manipulativas e exploradoras. Esta crítica não quer dizer que a adaptação do trabalhador à cooperativas de Reforma Agrária não vai requerer esforços pessoais e organizacionais importantes, principalmente nos seguintes aspectos: adequação à cultura histórica específica do grupo; envolvimento total com o trabalho, tanto no sentido técnico da execução de uma tarefa, como na gestão da organização; crítica e superação de uma formação autoritária e burocrática inculcada pelo meio social em sentido amplo (familiar, escolar, profissional, político, etc.);  desmitificação das técnicas de gestão. ‘‘A essência da administração de empresas, enquanto área de conhecimento sistemático, é um misto de bom senso com informações corretas e atualizadas’’ (VIEITEZ, 1997: 30)

A melhor maneira de implantar este processo vai depender de uma reflexão coletiva que leve em conta a especificidade de cada caso, considerando suas características culturais, tecnológicas, de mercado, etc. E, nesse contexto, a educação sempre será uma questão fundamental, que inevitavelmente terá que estar presente nessas cooperativas. 


Portanto, o estímulo para a formação das cooperativas começa ainda no período de acampamento/ocupações de terras. Nesse momento, são realizados cursos, palestras, discussões e visitas de intercâmbio à cooperativas já existentes. O primeiro momento é o de conscientizar as pessoas para o cooperativismo. 

Quando é formada uma cooperativa num assentamento do MST, o modelo organizativo adotado é fruto de um misto entre a experiência dos outros coletivos já existentes e as discussões próprias do grupo. Primeiro, busca-se convencer o maior número possível de pessoas a ingressar no coletivo, e,  somente depois do coletivo começar a funcionar é que começam as discussões sobre normas de trabalho, planejamento econômico, regimento interno, etc. 


Segundo CHRISTOFFOLI (1998), no momento em que se constitui o coletivo, cria-se uma situação em que a maioria das pessoas não tem trabalho produtivo devido à falta de recursos e estrutura produtiva. O excesso de mão-de-obra pode criar um efeito negativo na organização do coletivo, um estilo de indolência, morosidade e baixa produtividade do trabalho.


Pode ocorrer que, em algumas cooperativas ou associações, a organização da produção seja feita como uma grande família de pequenos agricultores individuais e não como uma empresa associativa. Desse modo, pode ocorrer a falta de um planejamento da produção e do trabalho, não se estabelecem controles contábeis, de custos e de produção e as informações não circulam de forma organizada. Nos primeiros anos de funcionamento desse coletivo, os problemas que aparecem são mais facilmente administráveis, mas a medida que a cooperativa torna-se complexa, os problemas de gerenciamento são mais difíceis de serem administrados.


O que pode ocorrer também é que se estabelece o plano de produção baseado na quantidade de terra, no tipo de máquinas e nos recursos adquiridos. Ou então fundamentados na vontade dos indivíduos, que se sentem mais seguros em produzir determinados tipos de produtos porque os conhecem, não importando qual o retorno desse investimento. Com isso, ocupa-se toda a mão-de-obra sem se preocuparem se terão renda individualmente (CONCRAB , 1995).


Com o desenvolvimento da cooperativa, que vai adquirindo máquinas, construindo benfeitorias, incrementando outras linhas de produção mais direcionadas para o mercado, a cooperativa passa a ter necessidades de um gerenciamento mais complexo.


As informações sobre a cooperativas devem circular de maneira clara e constante. Todos devem estar aptos a responder: quantas horas foram trabalhadas no mês passado; qual foi o custo de produção da última safra; qual o resultado econômico (sobra ou perda) da última safra; se há maneira de reduzir os custos de produção; quanto cada sócio tem de capital integralizado; qual a dívida da cooperativa. A gestão democrática apenas funciona se existe um alto nível de informação para os sócios.

A forma mais utilizada para repassar informações aos associados é via reuniões da coordenação. Em algumas cooperativas é usado um espaço na assembléia para informações gerais aos associados. Outra maneira de circular a informação na CPA é via mural. Esse mecanismo de informação é ainda pouco utilizado, devido o baixo nível de escolaridade dos associados e a dificuldade que estes tem em entender avisos que estão contidos no mural. A falta de informações pode gerar um clima de descontentamento e desconfiança na cooperativa, principalmente com relação aos dirigentes, responsáveis pelas negociações, na questão financeira e de trabalho. Outro fato que pode ocorrer é que devido a baixa escolaridade do associado, o sistema de circulação de informações pode-se tornar mais lento e pouco eficiente, dificultando a tomada de decisão por parte dos associados (PILATTI, 1996).


Uma questão que pode surgir refere-se à crise ideológica de alguns associados. Podem surgir dúvidas se a propriedade coletiva é viável ou não. Outro problema que também ocorre é que o trabalhador, muitas vezes, não se sente sócio da CPA. Quando se vê como uma espécie de empregado da cooperativa ele perde a noção de valor do patrimônio conquistado e a organização pode enfrentar problemas como, por exemplo, o de desperdício de matéria-prima e falta de cuidados essenciais com os equipamentos e implementos agrícolas e, consequentemente, isso afeta a coesão social do coletivo. A noção de valor de troca - dos bens, equipamentos, ferramentas, animais, instalações - fica clara quando a pessoa toma contato direto com o mercado, através da venda ou troca de um produto por outro. Como o cooperado não tem contato com o mercado, porque isto se dá através da CPA, via alguns sócios que comercializam essa produção ou via setor de produção, ele perde a noção de valor de troca, mantendo-se apenas a noção de valor de uso, que varia conforme as necessidades e desejos do indivíduo (EID et alii, 1998). A perda da noção de valor pode ser registrada pelo descuido com que são tratados os bens do coletivo, ferramentas e máquinas não guardadas ou guardadas sem limpeza e lubrificação, produtos deixados na lavoura sem colher, desleixo para com os veículos, desperdício de mão-de-obra, acarretando prejuízo econômico. O desperdício aplica-se também na perda de tempo e na baixa produtividade e qualidade dos serviços.


Outro aspecto a ser colocado deriva do fato de que se desenvolveu desde o início da constituição dos grupos de trabalho coletivos, o entendimento de que todos pertencem ao mesmo nível hierárquico, e que, portanto, uma decisão dos coordenadores não deva necessariamente ser cumprida. O efeito dessa situação pode conduzir à diluição de responsabilidades, desintegrando a autoridade funcional e os coletivos podem ser tomados pela morosidade nos encaminhamentos, pela demora na tomada de decisões, pelo afrouxamento no ritmo e na produtividade do trabalho, pela dissolução da hierarquia funcional. Desse modo, pode ocorrer que não se estabeleça a responsabilização de quem atuou com desleixo ou ineficiência no processo produtivo, bem como também não ocorrer o reconhecimento e estímulo aos que desempenham sua função de forma a cumprir ou superar as expectativas (CHRISTOFFOLI, 1998). 


Os setores existem nas CPAs conforme as linhas de produção com as quais a cooperativa trabalha. Neles participam todos os associados, que são distribuídos conforme a necessidade da cooperativa e também de acordo com as habilidades e interesses dos sócios por determinada tarefa. Trata-se da instância base da empresa e onde ocorre todo o processo de discussão. Os setores também são responsáveis por desenvolver as atividades na cooperativa. Todos os setores devem elaborar planos de trabalho que variam conforme a atividade que a CPA exerce. O prazo normalmente deve ficar entre 15 e 30 dias. Em algumas cooperativas existem as denominadas equipes, que são responsáveis por determinada função dentro da CPA. Essa função pode ser social ou de trabalho. Como exemplo de equipes tem-se a equipe de educação, que busca melhorar a educação dos filhos dos associados; equipe de lazer, que planeja atividades culturais e de lazer para os associados; ou pode ainda criar dentro de um setor de produção agrícola uma equipe de máquinas, para trabalhar e cuidar das máquinas. Em algumas cooperativas existem grupos de famílias onde também ocorrem discussões e estudos de interesse dos associados.


Quanto ao planejamento, não existe um método unificado para a elaboração do planejamento das CPAs. É feito de forma praticamente diferenciada em cada uma delas. Existe, porém, características comuns. Em todas as CPAs, o mínimo de planejamento que se tem é o plano de safra, onde constam as metas de áreas a serem plantadas. É a partir do plano de safra que os setores das CPAs organizam o trabalho dos associados. Para o trabalho do dia-a-dia algumas CPAs adotam o plano semanal ou quinzenal, com as atividades diárias detalhadas, e com a responsabilidade pela execução individualizada. Poucas são as cooperativas que possuem planejamento de longo prazo, com horizonte de cinco a sete anos. A dinâmica para a elaboração desse planejamento é comum às diversas CPAs. Os setores fazem uma discussão inicial estabelecendo uma primeira versão do plano. Os planos dos setores são unidos e discutidos pelo Conselho de Administração, que os remete de volta ao conjunto da empresa para análise, ou os remete para aprovação em Assembléia. O controle da execução do planejamento é feito pelo Conselho de Administração (CHRISTOFFOLI, 1998).


A distribuição das sobras ocorre conforme o trabalho feito por cada sócio. Nos primeiros grupos coletivos, especialmente durante o período 1985-1990, prevaleceu como critério, para medição do trabalho, o número de jornadas diárias trabalhadas por cada associado. Contudo, esse sistema de medição de trabalho é extremamente impreciso e contribuiu para gerar divergências e desestímulos internos nos coletivos. Atualmente, praticamente nenhum coletivo adota esse sistema. Evoluiu-se para o sistema de horas trabalhadas. Desse modo, pode-se melhorar a precisão com que se mede a contribuição dos sócios . No entanto, persistem alguns problemas com relação ao método adotado. O ideal seria fazer a distribuição via produtividade do trabalho, no entanto, essa é uma variável difícil de ser mensurada .


Pode ocorrer que, nos coletivos novos, passa-se um longo período de tempo (estimado entre 02 a 04 anos) em que a cooperativa não tem condições de gerar receitas para distribuir aos sócios. Desse modo, não existem sobras para serem distribuídas, levando alguns sócios a desistirem da cooperativa.


Em geral estabelece-se um horário mínimo de trabalho que cada associado deve cumprir, que varia conforme a demanda das atividades. Como as CPAs trabalham basicamente com atividades agropecuárias, e estas têm sazonalidade característica  na demanda por serviços e na utilização da mão-de-obra, pode ocorrer um desequilíbrio entre o potencial disponível de trabalhadores e a necessidade concreta de trabalho. Deve-se buscar forma de organizar o trabalho, mantendo o melhor equilíbrio possível entre a oferta de mão-de-obra e a quantidade necessária.


Na secretaria são centralizados todos os tipos de controle que a cooperativa desenvolve, bem como a documentação existente. Geralmente, as cooperativas possuem computador para armazenar o volume de informações a ser processado e treinam pessoas aptas a utiliza-lo de modo mais eficiente possível. De fato, são instrumentos eficazes e muitas vezes vitais no gerenciamento de uma empresa, especialmente numa cooperativa que pretende ser de porte médio a grande.

Com relação aos métodos de controle numa cooperativa, observa-se: 


· Controle de horas trabalhadas. Normalmente, os relatórios são elaborados mensalmente. Em algumas cooperativas tem-se o controle semanal do trabalho;

· Controle dos adiantamentos por indivíduo. A maioria das cooperativas subsidia os alimentos produzidos internamente conforme as horas trabalhadas;

· Controle das receitas e despesas. Não é uma unanimidade fazer esse controle. (PILATTI, 1996)

Um dos problemas enfrentados nas cooperativas do MST é a falta de assistência técnica nas atividades desenvolvidas, diminuindo a produtividade e a qualidade do produto. A falta de assistência técnica faz com que muitos investimentos realizados tornem-se inviáveis economicamente. É muito difícil uma cooperativa dispor de técnicos internamente para ajudar no planejamento e orientação da produção. A assistência técnica por parte do governo é muito limitada e pouco contribui para o desenvolvimento da CPA. 


A maneira com que é realizada a distribuição das sobras nas cooperativas pouco varia. Os associados recebem uma quantia de sobras, que varia de 35% a 70%, o restante vai para fundos existentes como o FATES, Fundo de Reserva, Fundo de Investimentos, e outros. Algumas cooperativas tem uma porcentagem das sobras para contribuição com o MST, mas não é regra. No final do exercício social é elaborado o balanço patrimonial e apuradas as sobras ou eventuais prejuízos que a cooperativa obteve durante o ano. No exercício social, as cooperativas fazem adiantamentos de sobras aos associados a fim de que consigam custear suas despesas e suprir suas necessidades. Isso pode gerar uma certa quantidade de adiantamentos muito maior que as sobras reais que a cooperativa obteve (PILATTI, 1996) 

 
Um dos problemas que podem surgir é referente à saída de um associado. Uma cooperativa bem gerenciada deve ter sempre a documentação em ordem. Precisa ter claro como será o processo de ingresso e saída de associados na cooperativa. O capital social integralizado e atualizado deverá ser muito bem acertado para não gerar problemas. A contabilidade deve estar sempre em dia para que, quando o associado resolva sair, não tenha problemas para fazer os acertos, e a cooperativa não saia prejudicada.


É nesse sentido que se pode entender que as cooperativas representam o setor produtivo do MST, ao mesmo tempo em que possibilitam a liberação de quadros técnicos e políticos para desenvolver atividades para o Movimento e outras organizações de luta, como partidos políticos e sindicatos. Uma das dificuldades que as cooperativas podem enfrentar é no momento em que ocorrem mobilizações e é necessário um grande contingente de associados para participar. Nestes casos, se não houver planejamento prévio, as atividades que a cooperativa necessita desenvolver podem ficar prejudicadas. Como normalmente as mobilizações são priorizadas, em determinados momentos, o planejamento da cooperativa pode sofrer variações que acabam atrapalhando o processo produtivo da empresa. Uma das preocupações está na quantidade de pessoas que a cooperativa pode liberar de seu quadro social. Conforme PILATTI (1996), não se pode contribuir com a organização e a base produtiva ficar debilitada. 

Segundo CHRISTOFFOLI (1998), a perspectiva que se coloca em algumas experiências associativas é uma opção excludente entre a eficiência econômica e a democracia interna. A cooperativa deve ter eficiência econômica, sem, no entanto, sacrificar a democracia interna. Do ponto de vista gerencial, para alcançar a eficácia nas decisões tomadas, além do acerto na tomada de decisão, é necessário a adesão de todos aqueles que vão executá-la. 

O que deve ser evitado, muito comum nas cooperativas tradicionais, as quais adotam a lógica de funcionamento das empresas capitalistas é a centralização administrativa e o decréscimo gradativo da participação dos associados nas decisões. Na análise desse autor, em comparação com as empresas associativas, pode-se afirmar que as empresas capitalistas têm muito maior facilidade em incorporar tecnologia ou implementar medidas de redução de custos, mesmo que impliquem em demissão de grande número de trabalhadores (CHRISTOFFOLI, 1998). 

Por outro lado, conforme nossas observações de campo que corroboram com a análise desse autor, não se deve exagerar na quantidade de assembléias. Atenta-se para o fato da CPA não incorrer no assembleismo, ou seja, uma situação em que a assembléia, de um instrumento máximo para a tomada das decisões principais da cooperativa, converta-se num mecanismo banalizado, pelo qual passam discussões até mesmo secundárias, que poderiam e deveriam ser tomadas pelas instâncias inferiores.

A Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab) tem realizado, a partir de 1996, um acompanhamento econômico das empresas através de um programa de software ligado ao caixa geral, e tem adotado um plano de contas padronizado e adaptado a cada situação. No final de cada ano agrícola, as cooperativas realizam seminários internos de avaliação do período e planejam as metas para a safra seguinte.



Um ponto importante a ser colocado é a necessidade de terem fontes de financiamento, como o extinto Procera, na medida que necessitam de recursos não apenas para iniciar o processo produtivo, mas também para se manter e expandir.

5- Conclusão

Podemos concluir que a cooperativa compreende o meio pelo qual uma comunidade se congrega na busca de uma organização administrativa, para vencer dificuldades que o produtor individual não consegue sozinho. Trata-se de uma organização que possibilita aos agricultores determinarem de modo menos difícil o planejamento do processo produtivo, de forma que tenda a ser integrada com a industrialização e a comercialização, estabelecendo adequada organização da produção, gerenciamento do processo produtivo, podendo aumentar a capacidade de absorção de novas tecnologias, utilizar racionalmente a disponibilidade de mão-de-obra e ao mesmo tempo, contribuir com a criação de novas atividades econômicas ou sociais, de forma coletiva.


O desenvolvimento das diversas formas de cooperação agrícola nos assentamentos depende não apenas de uma decisão política para implementá-la ou da vontade dos agricultores e assentados para desenvolvê-la. Existem outros fatores decisivos que influem no processo de desenvolvimento, e que podem ser divididos em condições objetivas e subjetivas.


As condições objetivas estão relacionadas com diversos fatores de produção, tais como, a situação da terra, os meios de produção, o mercado e as potencialidades econômicas da região. As condições subjetivas, por outro lado, são a capacidade de organização interna, a existência de quadros técnicos, o nível de qualificação da mão-de-obra dos associados, o nível de conscientização, entre outros elementos determinantes da possibilidade de sucesso de determinada forma de cooperação.


As CPAs são pequenas empresas, que muitas vezes tem pouca capacidade de capitalizar-se, pouca experiência de gestão, de mercado e de processos. Essas cooperativas visam, além da viabilidade econômica, a realização de objetivos sociais extra econômicos que garantam a inserção social de seus sócios e familiares. Portanto, as cooperativas de Reforma Agrária não podem ser avaliadas do mesmo modo que outras empresas capitalistas, de grande ou médio porte. Os instrumentos de análise e avaliação usados para aquelas empresas, levando em conta seus balanços clássicos, não são adequados para a análise das CPAs. As empresas capitalistas têm muito mais facilidade em cortas custos, através da demissão de funcionários, do que as CPAs. 

Dada as peculiaridades dessas cooperativas e a importância que o gerenciamento tem para o desenvolvimento destas, sugerimos estudos que analisem o gerenciamento das cooperativas de Reforma Agrária de forma que consigam conciliar eficiência econômica com gestão democrática e que contribuam cada vez mais para o bem estar das famílias assentadas e que contribua para o desenvolvimento local e regional reduzindo a exclusão social no pais e reforçando a construção da Economia Solidaria.
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� O Terceiro Setor, na definição de HUDSON (1999) consiste em organizações cujos objetivos principais são sociais, em vez de econômicos. A essência do setor engloba instituições de caridade, organizações religiosas, entidades voltadas para as artes, organizações comunitárias, sindicatos, associações profissionais e outras organizações voluntárias. As cooperativas estão englobadas no que o autor denomina de Organizações Secundárias do Terceiro Setor e Setor Privado, pois não distribuem lucros, mas que na maioria dos demais aspectos operam como empresas comerciais. 








